
Resumo: Este trabalho trata-se de uma pesquisa de campo, 
quantitativa e descritiva que utilizou o questionário como 
instrumento de coleta de dados e que foi aplicado à 61 
professores de ciências da Rede Municipal de Ensino de 
Belo Horizonte (RME-BH). Para tal, teve como objetivos 
específicos descrever o perfil dos professores de Ciências da 
RME-BH; listar as atividades realizadas pelos docentes, na 
trajetória acadêmica e/ou na vida profissional, relativas à 
capacitação para o trabalho com estudantes deficientes e 
identificar, na perspectiva dos docentes, quão preparados se 
percebem para trabalhar com estudantes com deficiência. 
Após coleta e análise de dados verificou-se que a oferta de 
disciplinas relacionadas à temática nos cursos de ciências 
biológicas ainda é bem tímida, bem como a capacitação em 
serviço desses professores. Além disso, 83% dos professores 
declarou não se sentir capacitado para trabalhar com 
estudantes com deficiência.
Palavras-chave: Estudantes com deficiência. Professores de 
ciências. Belo Horizonte.

Abstract: The objective of this work was to quantitative and 
descriptive data, using as data and data collection instrument 
the data of 61 science teachers from the Municipal Education 
Network of Belo Horizonte (RME-BH). To that end, the main 
objectives were identified in the profile of RME-BH science 
teachers; the ability to work with students with disabilities, 
from the perspective of teachers, the attempt to prepare 
for work with students with disabilities. After collecting and 
analyzing data it was found that related disciplines have at 
the same levels of science, the sciences are still successful, as 
well as the ability to qualify for these teachers. In addition, 
83% of teachers are not trained to work with disabilities.
Keywords: Students with disabilities. Science teachers. Belo 
Horizonte.
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Introdução
O termo defi ciência esteve ligado há muitos anos a um prejulgamento de que aqueles 

que fossem defi cientes também não teriam habilidades para desenvolver sozinhos suas ati -
vidades, sejam elas pessoais ou profi ssionais. Hoje percebemos que essa associação, de que 
todo defi ciente seja também incapaz, é muito equivocada. Essa concepção contribuiu, histori-
camente, para a formação de um grupo discriminado e socialmente excluído.

Conforme Garcia (2018), somente a parti r do início da década de 80, pôde-se perceber, 
no Brasil, uma maior atenção voltada à questão da pessoa com defi ciência (PCD), com políti cas 
públicas mais concretas e efeti vas. Com a proclamação, pelas Nações Unidas, em 1981, do 
“Ano Internacional da Pessoa Defi ciente”, buscou-se promover um olhar mais atento para as 
questões relati vas à marginalização das PCD e suas necessidades. Ainda, infl uenciado por um 
processo de redemocrati zação nacional brasileira, verifi cou-se um progresso no trato dessas 
questões, mas muito há de ser feito e aprimorado. Isso se deu com a Consti tuição de 1988 
chamada, não por acaso, de “Consti tuição Cidadã”, uma vez que conferia uma série de direitos, 
para as pessoas com e sem defi ciência. 

Em 2008, em Nova York, com a Convenção da ONU sobre os Direitos das PCD, acordos 
balizaram toda a ordem jurídica para essas pessoas que passaram a ter maior visibilidade. 
Nessa convenção é apresentado um conceito moderno de PCD, adotando outro que prioriza 
a dimensão social, pois os anteriores ti nham cunho unicamente médico. E, assim, o descreve:

Art.1º: O propósito da presente Convenção é promover, 
proteger e assegurar o exercício pleno e equitati vo de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas 
as pessoas com defi ciência e promover o respeito pela sua 
dignidade inerente. Pessoas com defi ciência são aquelas que 
têm impedimentos de longo prazo de natureza fí sica, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua parti cipação plena e efeti va na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 
(BRASIL,2009).

Através de um apanhado histórico, verifi camos que foram promulgadas 17 leis nas quais 
a temáti ca era relacionada às garanti as de direitos às PCD. Em pesquisa realizada pelo Insti tuto 
Brasileiro de Geografi a e Estatí sti ca (IBGE) sobre o número de PCD residentes no Brasil, cons-
tatou-se que 23,9% possuíam pelo menos uma das defi ciências investi gadas: visual, auditi va, 
motora e mental ou intelectual. A prevalência da defi ciência variou de acordo com a natureza 
das mesmas. A defi ciência visual apresentou a maior ocorrência, afetando 18,6% da população 
brasileira. Em segundo lugar apareceu a defi ciência motora, ocorrendo em 7% da população, 
seguida da defi ciência auditi va, em 5,10% e da defi ciência mental ou intelectual, em 1,40% 
(IBGE,2010).

A visão equivocada da sociedade em relação às necessidades das PCD associada à efe-
ti vidade de políti cas públicas e a uma produção legislati va ultrapassada, ajudaram a manter 
à marginalização essa classe. Segundo Dicher e Trevisan (2013), as políti cas educacionais, no 
Brasil, abriram suas portas para as PCD, mas as leis de acesso à educação demoraram a ser im-
plantadas. As PCD ganharam espaço com as políti cas de acesso às universidades e empregos. 
Não podemos negar que isso foi uma conquista signifi cati va, mas a luta apenas começou, pois, 
esses indivíduos precisam ter a garanti a da cidadania no que diz respeito aos direitos adquiri-
dos pela Lei Brasileira de Inclusão, decretos e humanização dentro e fora das insti tuições.

 Concordando com o posicionamento de Miranda e Ortega (2008), entendemos que o 
processo de inclusão de estudantes com defi ciência (ECD) na Rede Pública de Ensino no Brasil 
é recente e que, em muitos casos, a Lei não garante a sua efeti vação. Acreditamos que houve 
uma evolução na garanti a do acesso, mas para a garanti a da permanência e da qualidade de 
ensino, existe muito trabalho a ser feito. 

 Nesse senti do, salienta-se que, independentemente da defi ciência, seja ela fí sica/mo-
tora, mental ou sensorial o que se busca é que esse estudante seja incluído dentro de um 
processo de socialização digno e respeitoso. Que a ele seja oferecido todo o aparato para que 
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possa não só frequentar a escola – incluindo aqui uma acessibilidade não apenas circunscrita 
à escola, mas também aquela que envolve o percurso para que ele chegue até a insti tuição 
de ensino. Também deve se senti r moti vado a se desenvolver, e perceber que está realmente 
incluído na sala de aula. Isso só será possível com a apropriação de metodologias e estratégias 
diversas aplicadas juntamente com políti cas públicas outras, voltadas todas para o alcance de 
uma educação de qualidade.

Conforme apontado por Pimentel (2012), os saberes necessários à inclusão, a formação 
de professores para uma escola inclusiva, não deve ocorrer apenas na formação inicial nos cur-
sos de Licenciatura, mas requer uma conti nuidade ao longo da vida e do exercício profi ssional 
do docente. Entretanto, reconhece-se que a formação inicial deve fornecer bases sólidas sobre 
as quais se assentarão a formação conti nuada. 

Corroborando com essa ideia, a formação inicial dos professores deve tratar com solidez 
os aspectos gerais que permeiam a educação especial permiti ndo que estes, percebam na sua 
práti ca de docência, as necessidades especiais de seus alunos, assim como compreendam a 
educação inclusiva a parti r de um olhar inclusivo, contribuindo, com isso, para uma práti ca que 
considere as conti ngências e as possibilidades de melhora no processo de ensino e aprendi-
zagem dos ECD, tendo em vista que este aspecto é a função principal da docência (PINHEIRO, 
2010).

Sendo assim, essa pesquisa tem como objeti vo principal a verifi cação de como tem sido 
a capacitação dos professores de ciências da RME-BH para trabalhar com o ECD. Para tal, foi 
investi gado se esses professores, durante sua vida acadêmica, cursaram disciplinas obrigató-
rias, optati vas ou eleti vas oferecidas na grade curricular dos cursos de Ciências Biológicas da 
sua graduação, que abordassem a docência para o ECD. Também foi levantado quais ati vidades 
(cursos, palestras, entre outros) os docentes parti ciparam que abordavam essa temáti ca.

 Como objeti vos específi cos esta pesquisa procurou descrever o perfi l desses profes-
sores; listar as ati vidades realizadas pelos docentes, na trajetória acadêmica e/ou na vida pro-
fi ssional, relati vas à capacitação para o trabalho com o ECD e identi fi car, na perspecti va dos 
docentes, quão preparados se percebem para trabalhar com esses estudantes. A análise dos 
dados apresentará para a população belorizonti na e o poder público as difi culdades que os 
professores encontram na atuação docente, com o ECD, seja de ordem intelectual, técnica ou 
motora. Servirá também como um instrumento a fi m de garanti r que esses estudantes tenham 
um atendimento adequado, garanti ndo-lhes melhor aproveitamento das ati vidades escolares 
e desenvolvimento psíquico-motor.

Metodologia
Trata-se de uma pesquisa quanti tati va, com abordagem estatí sti ca. Sendo assim, a cole-

ta e tratamento dos dados serão feitas de modo a evidenciar a amplitude numérica dos dados 
coletados e sua relação com a hipótese de que os professores não recebem formação sufi cien-
te para lidar com ECD. Classifi cada como uma pesquisa descriti va, pois pretende elucidar os 
aspectos referentes à formação acadêmica e atuação dos professores de Ciências de escolas 
municipais da RME-BH junto aos ECD.

O presente trabalho tem como objeto a atuação docente dos professores de ciências 
das escolas municipais de Belo Horizonte. Portanto, foi feita uma pesquisa bibliográfi ca acerca 
dos conteúdos curriculares dos cursos de licenciatura em Ciências Biológicas da UFMG e PUC 
Minas com a intenção de elucidar a hipótese inicial de que os docentes não recebem formação 
adequada para lecionar para ECD.

Baseada em dados coletados a parti r da aplicação de um questi onário é considerada 
uma pesquisa de campo. Este instrumento foi construído com 14 perguntas, abertas e fecha-
das e foi validado por especialistas que compõem a equipe da Diretoria de Inclusão da Secre-
taria Municipal de Educação de Belo Horizonte (SMED), através de um formulário de validação. 

 Como indica Gil (2010), em seu livro “Métodos e técnicas de pesquisa social”, é impor-
tante que o questi onário seja aplicado em um grupo teste de 10 a 20 pessoas, para que, com 
as respostas deste pequeno universo, o pesquisador possa perceber se as perguntas foram 
formuladas com sucesso. Dessa forma, o questi onário foi aplicado ao grupo de professores da 
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Escola Municipal Imaco.
 Após validações, o questi onário foi enviado às direções das 191 escolas da RME-BH, e 

solicitado que o encaminhasse para os professores de Ciências lotados na escola. Ele foi elabo-
rado em 3 blocos de perguntas: o 1º bloco pretende responder o primeiro objeti vo específi co, 
sendo que a parti r das respostas apresentadas será possível descrever o perfi l dos professores. 
O 2º bloco de perguntas tem a intenção de responder ao segundo objeti vo específi co ao fazer 
o levantamento das disciplinas acadêmicas e cursos, desti nados à capacitação para a docência 
de ECD, dos quais eles parti ciparam. Já o 3º e últi mo bloco possui uma questão que visa res-
ponder ao terceiro objeti vo específi co, identi fi cando como os professores das escolas se sen-
tem, preparados ou não, para lidar com estudantes com defi ciência. Embasados nos estudos 
realizados por Amaro et al (2004), para esta pergunta foi uti lizada a Escala de Likert (1932).

O questi onário foi imprescindível para estabelecer o perfi l dos professores, bem como, 
traçar um panorama de como se dá a capacitação desses profi ssionais para lidar com ECD. 
Também foi importante para averiguar se o curso de graduação, no qual o profi ssional se for-
mou incluiu, na sua grade curricular, disciplinas que se relacionavam, direta ou indiretamente, 
à docência para o ECD, apontando qual o grau de importância os cursos de graduação têm 
dado para essa temáti ca.

Verifi cando a capacitação acadêmica e profi ssional dos professores da RME-BH na te-
máti ca, será possível averiguar quais são os principais desafi os que estes encontram para atuar 
nas escolas municipais, dando embasamento para cobrar, do poder público, o planejamento e 
desenvolvimento de políti cas voltadas para este público.

 Para calcular o tamanho amostral de uma pesquisa existem alguns sites na internet 
que disponibilizam uma “calculadora de tamanho de amostra”, que gera automati camente o n 
(número amostral). Conforme Santos (2018), elaborador desse programa, a calculadora on-line 
uti liza a seguinte fórmula para esse cálculo:

 Onde:
 n - amostra calculada
 N - população
 Z - variável normal padronizada associada ao nível de confi ança
 p - verdadeira probabilidade do evento
 e - erro amostral
 
Posto isso e sendo 280 o número de professores de Ciências que atuam nas escolas mu-

nicipais da RME-BH e, uti lizando um grau de confi abilidade de 90%, bem como contando com 
um erro amostral de 10%, chegamos ao número amostral (n) de 55. Ou seja, para que essa pes-
quisa seja validada estatí sti ca e cienti fi camente, deverá ser feita a análise de 55 questi onários 
válidos. Para análise dos dados, foi escolhido o método estatí sti co descriti vo.

Resultados
Para esta pesquisa contamos com 61 questi onários respondidos válidos, diminuindo a 

margem de erro de 10% para 9,36%. O instrumento uti lizado para a coleta de dados ti nha 
como primeiro objeti vo fazer um levantamento do perfi l dos professores de Ciências da RME-
-BH. Sendo assim, podemos apontar que a maior parte dos professores de Ciências da Rede 
são mulheres (69%), com faixa etária entre 31 a 50 anos (64%), com formação na UFMG e PUC 
Minas (78%), entre 1989 e 2004 (59%), sendo a grande maioria com muito tempo na docência, 
abrangendo uma faixa de 21 a 30 anos de docência total (44%), incluindo todas as redes de 
ensino e também com o mesmo tempo na RME-BH (36%) e com um tempo de docência de até 
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10 anos na escola atual da RME-BH (69%). 
Do total de professores que responderam ao questi onário, 89% responderam que já 

ministraram aulas para esse público, sendo 25% para estudantes com defi ciências intelectuais, 
24% para estudantes com defi ciência fí sica, 22% para estudantes auti stas, 17% para estudantes 
com defi ciência auditi va e 12% para estudantes com defi ciência visual. Nenhum parti cipante 
relatou ter trabalhado com estudantes com defi ciência múlti pla.

Gráfi co 1: Sexo dos professores de ciências da RME-BH.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co 2: Faixa etária dos professores de ciências da RME-BH.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.
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Gráfi co 3: Quanti dade de professores de ciências da RME-BH formados por período de 
tempo.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co 4: Insti tuições de formação dos professores de ciências da RME-BH.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.
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Gráfi co 5: Tempo total de docência dos professores de ciências da RME-BH, incluindo 
outras Redes.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co 6: Tempo total de docência dos professores de ciências da RME-BH na própria 
Rede.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.
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Gráfi co 7: Tem po total de docência dos professores de ciências da RME-BH na atual 
escola lotado.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co 8: Professores que declararam trabalhar ou não com ECD.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.
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Gráfi co 9: Tipos de defi ciências dos estudantes com os quais os professores relatam ter 
trabalhado.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

O objeti vo do 2º bloco de perguntas do questi onário, atendendo ao segundo objeti vo 
específi co, era verifi car se os professores de Ciências da RME-BH haviam cursado disciplinas 
acadêmicas, sejam obrigatórias, optati vas ou eleti vas nas suas graduações; e também se ha-
viam parti cipado de cursos, palestras ou outras ati vidades com a temáti ca da docência para a 
PCD, oferecidas pela PBH, SMED, escola ou procurado capacitação de forma autônoma. Rela-
cionado à oferta de disciplinas acadêmicas com a temáti ca pelas universidades, verifi cou-se 
que 93% desses professores não cursaram nenhuma disciplina acadêmica sobre a temáti ca. Os 
7% que declararam ter cursado, correspondem a um universo de apenas 4 professores, sendo 
que um professor graduado pelo Centro Universitário Izabela Hendrix declarou ter cursado as 
disciplinas obrigatórias: Libras e Estágio em Educação Especial. Dois professores graduados 
pela UFMG declararam ter feito uma disciplina optati va cada: Libras e Laboratório de Morfo-
logia, sendo a segunda disciplina declarada parecer não ter ligação com a temáti ca devido ao 
nome. Apenas um professor declarou ter cursado uma disciplina eleti va na UFMG: Psicologia 
Escolar - Problemas de Aprendizagem.

 Em relação às ofertas na vida profi ssional, 77% dos professores declaram não ter sido 
ofertado nenhum ti po de curso, palestra ou outra ati vidade pela PBH/SMED, e o mesmo ocorre 
em relação à escola, conforme declaração de 75% dos parti cipantes. Mesmo apresentando 
esta carência de capacitação na temáti ca, 69% assinalaram que não buscaram capacitação de 
forma autônoma para lecionar para esse público.
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Gráfi co 10: Informação dos professores sobre a oferta de disciplinas acadêmicas sobre 
a PCD.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co 11: Informação dos professores sobre a oferta de qualquer ati vidade pela PBH/
SMED para a docência com a PCD.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.
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Gráfi co 12: Informação dos professores sobre a oferta de qualquer ati vidade pela escola 
para a docência com a PCD.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co13: Informação dos professores sobre a busca autônoma de capacitação para a 
docência com a PCD.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.
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Gráfi co 14: Lista de temáti cas de capacitação feitas pelos professores que indicaram ser 
ofertadas pela PBH/SMED/Escola.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co 1 5: Lista de temáti cas de capacitação feitas de forma autônoma pelos professo-
res da RME-BH.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Como últi mo objeti vo específi co a pesquisa visava identi fi car, na perspecti va dos do-
centes, quão preparados se percebiam para trabalhar com ECD, com a seguinte afi rmati va: 
“Sinto-me preparado (a) para trabalhar com estudantes com defi ciência”. Para tal, uti lizando a 
Escala de Likert, pudemos perceber que 53 professores (83%) não se sentem preparados para 
lecionar para estudantes com defi ciência. 4 professores (7%) sinalizaram não ter opinião cons-
truída a esse questi onamento e apenas 4 professores (7%) se declaram senti r preparados para 
a docência com esse público.
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Gráfi co 16: Nº de respostas por item para a pergunta: “ Sinto-me preparado (a) para 
trabalhar com estudantes com defi ciência”, uti lizando a Escala de Likert.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Gráfi co 17: Percentual de respostas por item para a pergunta “ Sinto-me preparado (a) 
para trabalhar com estudantes com defi ciência”, uti lizando a Escala de Likert.

Fonte: os autores, pesquisa de campo.

Considerações Finais
 A parti r da tabulação e análise dos dados, e levando em consideração os cálculos esta-

tí sti cos, a RME-BH conta com professores de Ciências efeti vos, com muitos anos de formação, 
e que não cursaram disciplinas acadêmicas em sua graduação que ti vessem como temáti ca 
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a docência para ECD. Após análise dos últi mos currículos das duas maiores universidades de 
Ciências Biológicas de Belo Horizonte (UFMG e PUC), percebemos que o investi mento, no cur-
rículo, de disciplinas que preparem o futuro professor de Ciências para trabalhar com esses 
estudantes ainda é tí mido, com apenas uma disciplina com carga horária reduzida. 

 Percebemos também que esses mesmos professores, em sua grande maioria, não re-
ceberam capacitação em serviço, durante sua carreira profi ssional, nem pela SMED, tão pouco 
pelas escolas onde estão lotados. Os professores que trabalham nas escolas onde estão insta-
lados os AEE (salas de atendimento especializado) relatam que, a parti r dos profi ssionais dessa 
políti ca municipal, têm um pouco de contato e aprendizado sobre algumas defi ciências.

De forma curiosa, os professores declararam não procurar de forma autônoma, qual-
quer capacitação para a temáti ca, mesmo informando que durante sua carreira docente, le-
cionaram para estudantes com variadas defi ciências. Desta forma, não fi ca difí cil inferir que 
esses estudantes não foram/são atendidos de forma adequada no que se refere a estratégias 
pedagógicas diferenciadas ou entendimento das diversas defi ciências e das demandas especí-
fi cas de cada um deles.

Há falta de interesse e de investi mento do poder público em viabilizar políti cas públicas 
efeti vas de inclusão, que garantam não somente o acesso, mas a permanência e qualidade de 
ensino para esses cidadãos. 
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